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CAPÍTULO 7

DEFINIÇÃO DO VALOR E REMUNERAÇÃO 
NO CREDENCIAMENTO

1.	 DEFINIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

A definição da remuneração dos serviços ou bens no procedimento de 
credenciamento constitui um dos aspectos mais relevantes para a adequa-
da estruturação desse instrumento de contratação. Isso porque, diferen-
temente do que ocorre nas licitações tradicionais, em que o preço resulta 
da disputa entre os licitantes, no credenciamento a Administração Pública 
estabelece previamente as condições de remuneração, que serão aceitas 
pelos interessados no momento do credenciamento.

A definição desses valores deve observar critérios objetivos e estar 
devidamente fundamentada no processo administrativo, de modo a asse-
gurar a compatibilidade com os preços praticados no mercado e a vantajo-
sidade da contratação para a Administração.

A forma de definição da remuneração, entretanto, não é uniforme 
para todas as hipóteses de credenciamento previstas no art. 79 da Lei 
nº 14.133/2021. A legislação estabelece tratamentos distintos conforme a 
natureza da hipótese em que o credenciamento é utilizado1.

De modo geral, é possível identificar dois regimes distintos:

•	 fixação prévia de preços pela Administração, aplicável às hipóteses 
dos incisos I e II do art. 79;

1.	 BRASIL. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Estabelece normas gerais de licitação e con-
tratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 
1º abr. 2021.
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•	 utilização das condições de mercado vigentes no momento da 
contratação, aplicável às hipóteses dos incisos III e IV.

Figura 7.1: Preços no credenciamento

2.	 FIXAÇÃO PRÉVIA DE PREÇOS NAS HIPÓTESES DOS INCISOS I 
E II
Nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 79 da Lei nº 14.133/2021, 

a Administração Pública deve estabelecer previamente os valores que se-
rão pagos pelos serviços ou bens fornecidos pelos credenciados.

Isso ocorre porque, nessas situações, a lógica do credenciamento pres-
supõe a contratação de múltiplos prestadores em condições uniformes, 
razão pela qual todos os credenciados devem aceitar os mesmos valores 
definidos pela Administração.

Mesmo na situação da hipótese II – seleção a critério de terceiro, 
quando o particular arcar com a despesa, será o valor fixado pela Admi-
nistração Pública. 

Para que essa fixação prévia de preços seja juridicamente válida, a Ad-
ministração deve realizar pesquisa de mercado, observando as diretrizes 
estabelecidas no art. 23, §§ 1º e 2º da Lei nº 14.133/2021.

Essa pesquisa tem por finalidade demonstrar que os valores definidos 
pela Administração são compatíveis com os preços praticados no merca-
do, assegurando a economicidade da contratação.
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2.1.	 Formas de realização da pesquisa de mercado

A legislação estabelece que a pesquisa de preços poderá ser realizada 
mediante a utilização de diferentes fontes de informação, permitindo à Ad-
ministração obter parâmetros confiáveis para a definição da remuneração.

De acordo com o § 1º do art. 23, para a aquisição de bens e contração 
da prestação de serviços, poderão ser utilizados os parâmetros conforme 
abaixo:

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação 
de serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado 
será definido com base no melhor preço aferido por meio da uti-
lização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada 
ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 
do item correspondente no painel para consulta de preços ou no 
banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Con-
tratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data 
da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de 
preços, observado o índice de atualização de preços correspon-
dente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especia-
lizada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder 
Executivo Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de do-
mínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, median-
te solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada jus-
tificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedên-
cia da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na for-
ma de regulamento.

Já para a contratação de obras e serviços de engenharia o § 2º do art. 
23 estabelece:

§ 2º No processo licitatório para contratação de obras e servi-
ços de engenharia, conforme regulamento, o valor estimado, 
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acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) 
de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido 
por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à media-
na do item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de 
Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de trans-
portes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 
de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de 
engenharia;

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especiali-
zada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder 
Executivo Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de do-
mínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso;

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data 
da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de pre-
ços correspondente;

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na for-
ma de regulamento.

Para a formação dos preços no credenciamento, entre as fontes previs-
tas na legislação destacam-se:

a)	 Painéis de preços ou bases de dados públicas

Podem ser utilizados sistemas oficiais que consolidam informações 
sobre contratações públicas realizadas por diferentes órgãos da Adminis-
tração, permitindo identificar valores praticados em contratações seme-
lhantes.

b)	 Contratações similares realizadas pela Administração Pública

A Administração pode utilizar como referência os valores praticados 
em contratos recentes celebrados por outros órgãos ou entidades públicas 
para objetos semelhantes.

c)	 Pesquisa direta com fornecedores

Também é possível realizar consultas diretas ao mercado, solicitan-
do cotações de empresas que atuem no setor correspondente ao objeto da 
contratação.
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d)	 Utilização de tabelas referenciais ou bases especializadas

Figura 7.2: Parâmetros para o credenciamento

Em determinados setores existem tabelas ou bases de preços ampla-
mente utilizadas no mercado, como tabelas profissionais, publicações es-
pecializadas ou sistemas de referência setorial.

A Administração deve registrar no processo administrativo a meto-
dologia utilizada na pesquisa, bem como os documentos que comprovem 
os valores coletados.

A partir dessas informações, será possível definir tabela de remune-
ração compatível com o mercado, que será incorporada ao edital de cre-
denciamento.

O tribunal de contas da união em análise há um procedimento de 
credenciamento que tinha por objeto gestão, organização, coordenação, 
operacionalização, produção e assessoria de eventos institucionais, cor-
porativos, promocionais, envolvendo solenidades, encontros, palestras, 
fóruns, capacitação, treinamentos, oficinas, workshops, shows, congres-
sos, seminários, convenções, conferências, eventos esportivos, cultu-
rais, além de outros eventos correlatos, concluiu pela irregularidade no 
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procedimento por ausência de definição prévia de preços unitários 
no edital, em desacordo com jurisprudência consolidada (ex.: Acórdãos 
351/2010 e 408/2012-TCU-Plenário)2.

O critério utilizado foi o credenciamento sem preços unitários pré-fi-
xados no edital, com estimativas internas baseadas em pesquisa de mer-
cado, histórico de contratações e projeções futuras. O TCU determinou 
o encerramento do Credenciamento em 180 dias, revisão das normas in-
ternas para inclusão de preços pré-estabelecidos ou adoção de pregão ele-
trônico, e recomendou ao órgão disciplinar procedimentos conforme Lei 
14.133/2021. 

2.2.	 REMUNERAÇÃO BASEADA NAS CONDIÇÕES DE MERCADO 
NAS HIPÓTESES DOS INCISOS III E IV

Nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 79 da Lei nº 
14.133/2021, a lógica de definição do valor da contratação é distinta.

Essas hipóteses correspondem, respectivamente, às situações de mer-
cados fluidos e às contratações realizadas por meio de comércio eletrônico.

Nesses casos, a dinâmica de mercado caracteriza-se pela constante va-
riação de preços e condições comerciais, o que torna inadequada a fixação 
prévia de valores pela Administração.

Por essa razão, a legislação admite que a remuneração seja definida 
com base nas condições de mercado vigentes no momento da contratação, 
o que pode ser chamado de “preço do dia”.

Nesse modelo, a Administração realiza a contratação considerando as 
condições comerciais disponíveis naquele momento entre os fornecedores 
credenciados.

Assim, Ronny Charles, esclarece que3:

Não obstante, entendemos que é admitida a administração a fa-
culdade de mudar as regras do credenciamento, inclusive o rol 
dos serviços, preços e demais termos e condições. Nesse sentido, 
se a administração percebe que, por exemplo, o mercado está 

2.	 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 2.977/2021.
3.	 TORRES, Ronny Charles Lopes de, Leis de Licitações Pública comentadas. São Paulo: Ed. 

Juspodivm, 2021.
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praticando o preço abaixo do fixado no regulamento do creden-
ciamento, poderá alterá-lo, sem a necessidade de resguardo a 
eventual equação econômica, pois esta é inerente à relação con-
tratual, e não ao credenciamento. Por outro lado, se o mercado 
pertinente for assolado por uma alta de preços, é possível alterar 
o valor fixado pela administração, para equilibrar a relação oferta 
demanda ou fomentar a ampliação do número de credenciados. 
Obviamente, qualquer alteração precisa ser devidamente justifi-
cada. 

Essa sistemática permite que a Administração acompanhe a dinâmica 
natural do mercado, realizando contratações sempre com base nas condi-
ções mais vantajosas disponíveis no momento da operação.

3.	 SÍNTESE DO REGIME DE DEFINIÇÃO DE PREÇOS NO CREDEN-
CIAMENTO

A partir da interpretação do art. 79 da Lei nº 14.133/2021, pode-se 
sistematizar a forma de definição da remuneração no credenciamento da 
seguinte maneira:

Quadro 7.1: Hipótese de credenciamento X forma de valoração

Hipótese de credenciamento Forma de definição do valor

Inciso I Preço fixado previamente pela Administração com 
base em pesquisa de mercado

Inciso II Preço fixado previamente pela Administração com 
base em pesquisa de mercado

Inciso III (mercados fluidos) Preço definido conforme as condições de mercado 
no momento da contratação

Inciso IV (comércio eletrônico) Preço definido conforme as ofertas disponíveis na 
plataforma no momento da contratação

Legenda: Elaborado pela autora.

A correta definição da remuneração no credenciamento constitui ele-
mento essencial para a validade do procedimento e para a adequada exe-
cução contratual.

Nas hipóteses em que a Administração estabelece preços previamente 
fixados, a pesquisa de mercado desempenha papel fundamental para asse-
gurar a compatibilidade dos valores com a realidade econômica do setor.
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Por outro lado, nas hipóteses em que a legislação admite a utilização 
das condições de mercado vigentes no momento da contratação, o modelo 
de credenciamento passa a funcionar de forma mais dinâmica, permitindo 
que a Administração acompanhe as oscilações naturais do mercado.

Em ambos os casos, a definição do valor da contratação deve sempre 
observar os princípios da economicidade, da transparência e da eficiência, 
assegurando que o credenciamento seja utilizado como instrumento ade-
quado para a satisfação do interesse público.

4.	 EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO NO CREDENCIAMEN-
TO

A questão do equilíbrio econômico-financeiro no credenciamento 
constitui tema de grande relevância para a adequada compreensão desse 
instituto no regime das contratações públicas. Embora o credenciamento 
possua características próprias que o distinguem das licitações tradicio-
nais, não se pode afastar a incidência dos princípios constitucionais e das 
normas gerais que disciplinam a execução dos contratos administrativos.

Nesse contexto, surge uma questão importante: é possível a aplicação 
de reajuste e de reequilíbrio econômico-financeiro nos valores inicial-
mente fixados no credenciamento?

A resposta a essa questão exige análise à luz da Constituição Federal, 
da legislação infraconstitucional, da doutrina e da jurisprudência dos tri-
bunais de controle.

4.1.	 O fundamento constitucional do equilíbrio econômico-finan-
ceiro

O princípio do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos admi-
nistrativos possui fundamento direto na Constituição Federal.

O art. 37, inciso XXI, da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 estabelece que os contratos administrativos devem manter 
as condições efetivas da proposta apresentada pelos licitantes, assegurando 
a preservação da equação econômico-financeira originalmente pactuada4.

4.	 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, 
DF: Presidência da República, 1988. 
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Esse princípio representa uma garantia tanto para a Administração 
quanto para o contratado, pois assegura que a relação contratual se mante-
nha equilibrada ao longo do tempo, evitando que eventos supervenientes 
alterem de forma injusta as condições originalmente estabelecidas.

Embora o dispositivo constitucional esteja diretamente relacionado 
aos contratos decorrentes de licitação, a doutrina majoritária entende que 
a preservação da equação econômico-financeira constitui princípio geral 
aplicável a todas as contratações administrativas, inclusive às contratações 
diretas.

4.2.	 O regime jurídico do equilíbrio econômico-financeiro na le-
gislação

A Lei nº 14.133/2021 reafirma a importância do equilíbrio econômi-
co-financeiro ao disciplinar diversos mecanismos destinados à sua preser-
vação.

Entre esses mecanismos destacam-se:

•	 reajuste de preços, destinado à recomposição inflacionária perió-
dica;

•	 repactuação, aplicável especialmente a contratos de serviços contí-
nuos com dedicação exclusiva de mão de obra;

•	 revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro, aplicável em situa-
ções extraordinárias que alterem a equação econômica do contra-
to.

Quadro 7.2: Mecanismos de equilíbrio econômico-financeiro

Conceito Definição

Reajuste de preços Destinado à recomposição inflacionária periódica

Repactuação
Destinado à recomposição inflacionário periódica e 
aplicável especialmente a contratos de serviços contí-
nuos com dedicação exclusiva de mão de obra

Revisão ou reequilíbrio econô-
mico-financeiro

Aplicável em situações extraordinárias que alterem a 
equação econômica do contrato

Legenda: Elaborado pela autora. 
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Esses instrumentos visam garantir que o contrato permaneça equili-
brado durante sua execução, preservando as condições econômicas ini-
cialmente estabelecidas.

Já o decreto Federal nº 11.878, de 2024 que, regulamenta o art. 79 da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o procedimento au-
xiliar de credenciamento para a contratação de bens e serviços, no âmbito 
da administração pública Federal direta, autárquica e fundacional, estabe-
lece no inciso IX do art. 7º que o edital de credenciamento deverá prever 
as condições de alteração ou de atualização dos preços para as hipóteses 
paralela e não excludente e seleção a critério de terceiro.

Embora o credenciamento possua regime próprio, os contratos decor-
rentes desse procedimento permanecem sujeitos às regras gerais da execu-
ção contratual previstas na legislação.

4.3.	 Particularidades do credenciamento quanto à fixação de pre-
ços

No credenciamento, diferentemente do que ocorre nas licitações tra-
dicionais, a Administração estabelece previamente a tabela de remunera-
ção dos serviços ou bens, que será aceita pelos interessados no momento 
do credenciamento, nas hipóteses I e II do art. 79.

Essa característica levanta questionamentos quanto à possibilidade de 
alteração desses valores ao longo da execução do credenciamento.

Isso porque, ao aceitar os valores fixados pela Administração, o cre-
denciado manifesta concordância com as condições estabelecidas no edi-
tal, o que poderia levar à interpretação de que tais valores seriam imutáveis 
durante toda a vigência do credenciamento.

Todavia, essa interpretação não se sustenta quando analisada à luz do 
regime jurídico dos contratos administrativos e, naturalmente, dos cre-
denciamentos derivam contratos administrativo. E ainda, de uma inter-
pretação ampliada da própria Constituição Federal.

4.4.	 Possibilidade de reajuste no credenciamento

O reajuste consiste na atualização periódica dos valores contratuais 
para recomposição da inflação, preservando o valor real da remuneração 
pactuada.
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Trata-se de mecanismo ordinário de preservação do equilíbrio econô-
mico-financeiro, aplicável as contratações cuja execução ultrapasse deter-
minado período.

No contexto do credenciamento, não há impedimento jurídico para a 
aplicação de reajuste.

Assim, é plenamente possível que o edital de credenciamento estabe-
leça critérios de reajuste periódico da tabela de preços, utilizando índices 
oficiais de inflação ou outros parâmetros adequados ao objeto contratado.

Porém, Ronny Charles, faz uma importante observação quanto a te-
mática do reajuste no credenciamento, esclarecendo-se que, como não se 
trata de contrato, o edital de credenciamento não se obriga a previsão do 
reajuste, sendo plenamente possível o estabelecimento de regra diferente, 
em que os preços inicialmente estipulados sejam devidamente atualizados, 
com a majoração ou redução, de acordo com a realidade econômica viven-
ciada no respectivo setor5.

No credenciamento, a Administração estabelece a remuneração dos 
futuros credenciados por meio de uma tabela de valores padronizada, 
aplicável de forma uniforme a todos os interessados que atendam aos re-
quisitos do chamamento público. Essa tabela garante isonomia e previsi-
bilidade. Assim, eventuais reajustes de valores devem produzir efeitos 
generalizados em relação a todos os credenciados, aplicando-se o índice 
previsto no edital de chamamento público sobre a tabela administrativa e 
não sobre os contratos individuais decorrentes do credenciamento, preser-
vando a padronização essencial ao instituto.

Na prática, a alteração da tabela pode ser implementada por ato da 
autoridade competente (ex.: decisão motivada), com base no índice de rea-
juste previamente estipulado no edital de chamamento. Após a atualização 
da tabela, nos contratos vigentes devem ser formalizados aditivos específi-
cos, limitados à adequação dos valores à nova referência tabular.

4.5.	 Possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro

Além do reajuste, também é possível a ocorrência de situações ex-
traordinárias que alterem significativamente as condições econômicas da 
contratação.

5.	 TORRES, Ronny Charles Lopes de, Lei de Licitações Pública comentadas. São Paulo: Ed. 
Juspodivm, 2021.
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Nesses casos, pode ser necessário o reequilíbrio econômico-financei-
ro, com o objetivo de restabelecer a equação econômica originalmente 
pactuada.

O reequilíbrio econômico-financeiro pode ocorrer, por exemplo, em 
situações como:

•	 aumento abrupto e imprevisível de custos;

•	 alterações relevantes na estrutura econômica do setor;

•	 eventos extraordinários que impactem diretamente a execução do 
objeto.

Figura 7.3: Situações que ensejam reequilíbrio econômico-financeiro 

No credenciamento, a possibilidade de reequilíbrio não pode ser afas-
tada, pois os contratos celebrados com os credenciados continuam sujeitos 
ao regime jurídico dos contratos administrativos.

Entretanto, a aplicação desse mecanismo deve observar certas parti-
cularidades do credenciamento.
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Como a remuneração decorre de tabela uniforme aplicável a todos 
os credenciados, eventual revisão de valores deve produzir efeitos de 
forma geral, afetando todos os prestadores vinculados ao credencia-
mento.

4.6.	 Entendimento da doutrina e da jurisprudência

A doutrina administrativa tem reconhecido que o credenciamento, 
embora possua características próprias, não afasta a aplicação das garan-
tias jurídicas típicas dos contratos administrativos.

A jurisprudência dos tribunais de contas também tem reconhecido 
que os contratos decorrentes de credenciamento permanecem sujeitos às 
regras gerais de execução contratual, incluindo os mecanismos destinados 
à recomposição da equação econômico-financeira.

O Tribunal de Contas da União – TCU se manifestou em análise a 
uma denúncia no sentido de que6: 

(...)

b) deixar de expedir recomendação à Caixa Econômica Federal, 
com fundamento no inciso I do parágrafo único do art. 16 da Re-
solução TCU 315/2020, tendo em vista o compromisso da unida-
de jurisdicionada de, em relação ao Credenciamento 244/2024-
5688, realizar estudos anuais para avaliar a necessidade 
ou não de reajuste dos preços contratados com empresas 
credenciadas, em conformidade com os princípios da motiva-
ção e da impessoalidade, visando diminuir a ocorrência de in-
terposição de ações judiciais em seu desfavor, sem prejuízo de 
que o TCU verifique a efetiva implementação e os impactos dela 
resultantes;

A análise do julgado deixa claro que a Administração Pública deverá 
anualmente analisar a pertinência em manter os valores das remunerações 
ou aplicar o reajuste dos preços. 

Contudo, a revisão de valores deve ser devidamente fundamentada e 
precedida de análise técnica e econômica, demonstrando a efetiva necessi-
dade de recomposição do equilíbrio contratual.

6.	 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 2.544/2024 - Plenário. 
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4.7.	 Particularidades nas hipóteses de mercados fluidos e comér-
cio eletrônico

Nas hipóteses de credenciamento previstas nos incisos III e IV do art. 
79 da Lei nº 14.133/2021 – relativas aos mercados fluidos e ao comércio 
eletrônico – a questão do equilíbrio econômico-financeiro assume contor-
nos distintos.

Nessas situações, os preços não são previamente fixados pela Admi-
nistração, mas sim definidos conforme as condições de mercado vigentes 
no momento da contratação.

Assim, a própria dinâmica do mercado tende a absorver eventuais va-
riações econômicas, reduzindo a necessidade de aplicação de mecanismos 
formais de reajuste ou revisão.

Nesses casos, a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
ocorre de forma indireta, por meio da atualização contínua das condições 
de mercado que orientam cada contratação.
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CAPÍTULO 8

COMO OPERACIONALIZAR 
O CREDENCIAMENTO

1.	 PROCESSO OU PROCEDIMENTO?

Antes de examinar os aspectos práticos relacionados à operacionali-
zação do credenciamento, é importante enfrentar uma questão conceitual 
relevante presente na disciplina normativa do instituto: o credenciamento 
deve ser compreendido como processo ou como procedimento?

A dúvida surge a partir de uma aparente inconsistência terminoló-
gica presente na Lei nº 14.133/20211. O art. 6º da lei, ao apresentar as 
definições aplicáveis ao regime das contratações públicas, conceitua o cre-
denciamento como processo administrativo de chamamento público, por 
meio do qual a Administração convoca interessados para que, atendidos 
determinados requisitos, possam prestar serviços ou fornecer bens em 
condições previamente estabelecidas.

Entretanto, ao tratar do tema no Capítulo X da lei, especialmente nos 
arts. 78 e 79, o legislador passou a referir-se ao credenciamento como um 
procedimento auxiliar das licitações e das contratações públicas.

Essa duplicidade terminológica foi observada pela doutrina especia-
lizada. O professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, ao analisar o instituto, 

1.	 BRASIL. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Estabelece normas gerais de licitação e con-
tratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 
1º abr. 2021.
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aponta a existência de uma verdadeira atecnia legislativa, destacando que 
a lei utiliza duas categorias distintas para se referir ao credenciamento2.

Segundo o autor, enquanto a definição legal trata o credenciamento 
como processo, a disciplina normativa posterior o enquadra no conjunto 
dos procedimentos auxiliares da contratação pública.

Essa aparente contradição exige reflexão sobre a natureza jurídica do 
instituto.

No direito administrativo, embora os termos processo e procedimen-
to sejam frequentemente utilizados como sinônimos na prática adminis-
trativa, a doutrina costuma estabelecer distinção entre eles.

Em termos gerais:

•	 processo administrativo corresponde ao conjunto de atos coorde-
nados que visam à formação de uma decisão administrativa;

•	 procedimento administrativo refere-se à sequência ordenada de 
atos que compõem determinado processo.

Assim, o procedimento pode ser compreendido como o modo de rea-
lização ou o rito pelo qual se desenvolve determinado processo adminis-
trativo.

Aplicando essa distinção ao campo das contratações públicas, pode-se 
afirmar que a contratação pública constitui um processo administrativo e 
os instrumentos que auxiliam a formação desse processo – como o creden-
ciamento, o registro cadastral ou o sistema de registro de preços – configu-
ram procedimentos auxiliares.

Sob essa perspectiva, parece mais adequado compreender o creden-
ciamento como procedimento auxiliar de contratação, conforme previsto 
no art. 78 da Lei nº 14.133/2021.

Isso ocorre porque o credenciamento não representa, por si só, a con-
tratação administrativa, mas sim um mecanismo utilizado pela Adminis-
tração para formar um cadastro de fornecedores ou prestadores aptos à 
execução do objeto.

2.	 JACOBY FERNANDES, Ana Luiza; JACOBY FERNANDES, Jorge Ulisses; JACOBY FERNANDES, 
Murilo, Contratação Direta sem Licitação na Nova Lei de Licitações: Lei nº 14133/ 2021. 
11 ed. Belo Horizonte: Fórum, 2021.
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